
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 204705 - SP (2024/0357334-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : THIAGO LUIZ OLIVEIRA TOLEDO
ADVOGADOS : EDUARDO SAMOEL FONSECA - SP297154

GILNEY BATISTA DE MELO - SP299638
MAURICIO SAMOEL FONSECA - SP401715
FERNANDO CASSIANO DE SOUSA CARVALHO - SP431210

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. PROCESSO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DECORPUS

DROGAS. PLEITO NULIDADE DA PROVA. TESE DE QUEBRA DA
CADEIA DE CUSTÓDIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A concessão da ordem de demanda demonstração da habeas corpus
ilegalidade de plano, ônus que recai sobre a parte impetrante, a quem
cumpre instruir o feito com a prova pré-constituída de suas alegações.

2. A configuração da quebra da cadeia de custódia pressupõe a existência
de irregularidades no procedimento de colheita e conservação da prova,
não demonstradas pelo agravante.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO LUIZ OLIVEIRA
TOLEDO contra decisão monocrática em que neguei provimento ao recurso ordinário
em  manejado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADOhabeas corpus
DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ fl. 1404):

Habeas Corpus – Reiteração de pedido já apreciado – Não conhecimento
Deve ser indeferido habeas corpus que possua o mesmo fundamento e
almeje idêntica finalidade de writ anteriormente impetrado e já julgado.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso interposto (e-STJ fls. 1517-1525).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A concessão da ordem de  demanda demonstração da habeas corpus
ilegalidade de plano, ônus que recai sobre a parte impetrante, a quem
cumpre instruir o feito com a prova pré-constituída de suas alegações.

No caso em exame, não se verifica a ocorrência de ilegalidade flagrante apta
a superar esse entendimento.

Com efeito, o Tribunal de origem, por meio do acórdão impugnado, afastou a
alegada nulidade pela quebra da cadeia de custódia, em razão da reiteração
de writ com os mesmos fundamentos, nos seguintes moldes (e-STJ fls. 1403-
1407):

Indefere-se o presente writ.

Este habeas corpus versa a mesma matéria e mesmo paciente do habeas
corpus n. 2238014-35.2023.8.26.0000, apensados aos autos 2237717-
28.2023.0000, conforme consulta realizada junto ao SAJ, que também
almejava a declaração de inadmissibilidade de referido elemento enquanto
prova e que, por votação unânime, foi denegado por esta Colenda Nona
Câmara. Verificando-se, assim, a identidade entre os dois pedidos interpostos
junto a este E. Tribunal, chega-se à conclusão de que o atual pedido seria
simplesmente reiteração daquele pleito anterior, o que, por si só, inviabilizaria
o conhecimento da presente ordem.

Ressalta-se que não se presta o habeas corpus ao reexame das provas
amealhadas no curso da instrução penal assunto afeto ao mérito da demanda
devendo ser a matéria reservada à via recursal adequada.

A esse respeito e apenas a título de argumentação o Colendo Superior
Tribunal de Justiça, em sua decisão de fls. 1364/1374 da origem, à qual a
Defesa faz referência, acertadamente pondera que 

[...] tal proceder não configura indevida negativa de prestação jurisdicional,
haja vista o atual momento processual da ação penal, estando em
conformidade, portanto, o acórdão recorrido com o entendimento deste
Tribunal Superior sobre o tema, no sentido de que se mostra “mais adequada
a posição que sustenta que as irregularidades constantes da cadeia de
custódia devem ser sopesadas pelo magistrado com todos os elementos
produzidos na instrução, a fim de aferir se a prova é confiável [...]”.

A reiteração de pedidos, portanto, só pode ser admitida quando amparada
em fundamentos novos, o que não ocorreu na espécie em exame.

Neste sentido, inúmeros são os arestos:

Processual Penal Habeas corpus Reiteração de pleito anterior
Inadmissibilidade Em sede de habeas corpus é inadmissível a formulação de
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pleito já apreciado e decidido em anterior impetração, salvo na hipótese de
apresentação de novos fatos ou fundamentos jurídicos.

Habeas Corpus [...] Invocação dos mesmos fundamentos deduzidos quando
da impetração de anterior pedido de habeas corpus Não conhecimento do
writ Agravo improvido A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
tem reconhecido a inadmissibilidade, em sede de habeas corpus, de
impetrações que se limitam a reproduzir, sem qualquer inovação de fato ou
de direito, os fundamentos repelidos em postulação anterior.

Ante o exposto, indefere-se o writ.

Ademais, a defesa não demonstra nenhuma adulteração que permita a
anulação da diligência realizada pelos policiais em sede
investigatória. Nesse contexto, a alteração da conclusão das instâncias
originárias demandaria o revolvimento do acervo fático e probatório dos
autos, providência inviável nesta via estreita.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 158-A do Código de Processo Penal, considera-se
cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para
manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou
em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu
reconhecimento até o descarte.

2. A configuração da quebra da cadeia de custódia pressupõe a existência de
irregularidades no procedimento de colheita e conservação da prova, não
demonstradas pelo agravante.

3. O habeas corpus não se presta à apreciação de alegações que buscam a
absolvição ou desclassificação de crime, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
Precedentes.

4. As instâncias ordinárias ofertaram fundamentos concretos para a
condenação pelo crime de associação para o tráfico, destacando a
estabilidade e a permanência.

5. Em relação ao tráfico privilegiado, o pleito constituiu mera reiteração do
pedido formulado no HC n. 787.004/SP. 6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 930.910/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , Grifo próprio).23/10/2024 28/10/2024

 
Embora o recorrente mencione trechos do depoimento judicial do policial que
manuseou o celular apreendido como argumento para justificar a suposta
comprovação da quebra da cadeia de custódia e, no seu
entender, da ilicitude das provas, esse depoimento, por si só, não é capaz de
demonstrar o pretendido. 
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Segundo a jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, eventuais 
"irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas
pelo magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a fim de

(HC n. 653.515/RJ, Rel. Ministro Rogerioaferir se a prova é confiável" 
Schietti, 6ª T., DJe ). 1/2/2022

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA.
NECESSIDADE DE VALORAÇÃO INTEGRAL DO CONJUNTO
PROBATÓRIO DEPOIS DA INSTRUÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DO
DEFERIMENTO DE PERÍCIA PARA ANALISAR A CONFIABILIDADE DA
PROVA E DE DEPOIMENTO COLHIDO EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO.
QUESTÃO AINDA NÃO ANALISADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No caso, não é cabível o pretendido desentranhamento das provas
colhidas no aparelho celular apreendido, por não se tratar de prova ilícita.
Deveras, segundo a jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça,
eventuais "irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser
sopesadas pelo magistrado com todos os elementos produzidos na instrução,
a fim de aferir se a prova é confiável" (HC n. 653.515/RJ, Rel. Ministro
Rogerio Schietti, 6ª T., DJe ).1/2/2022

2. Entretanto, o habeas corpus foi impetrado nesta Corte antes da instrução
processual, de modo que a valoração da confiabilidade do conteúdo dos
"prints" deve ser avaliada na fase instrutória, em cotejo com os demais
elementos dos autos. Ademais, sobreveio o deferimento da realização do
exame pericial inicialmente requerido pela defesa e antes indeferido pelas
instâncias ordinárias, momento oportuno para análise da confiabilidade da
prova questionada.

3. Embora o agravante mencione trechos do depoimento judicial da policial
que manuseou o celular apreendido como argumento para justificar a suposta
comprovação da quebra da cadeia de custódia e, no seu entender, da
ilicitude das provas, esse depoimento - assim como as demais provas dos
autos - ainda deverão ser analisados e valorados em cognição exauriente
pelo Juízo singular na sentença e pela Corte estadual em eventual apelação.
Assim, não cabe a este Superior Tribunal antecipar  essa análise, sob pena
de incorrer em indevida supressão de instância. 4. Agravo regimental não
provido.

(AgRg no HC n. 657.562/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , Grifo próprio).30/9/2024 2/10/2024

 
Portanto, assim como as demais provas dos autos, que o relatório dos dados
extraídos do aparelho celular deve ser analisado e valorado em cognição
exauriente pelo Juízo singular na sentença e pela Corte estadual em
eventual apelação.

Por fim, destaca-se que o fato de o aparelho se
encontrar inoperante, quando da realização da perícia determinada pelo
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STF, não é capaz de demonstrar que assim estava na perícia realizada na
investigação policial, especialmente porque esta última foi realizada anos
antes, presumindo-se que o aparelho tenha se deteriorado com o decurso do
tempo. 

Diante de tais considerações, portanto, não se constata a existência de
nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da
ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto,  ao recurso. nego provimento

 
Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 204.705 / SP
Número Registro: 2024/0357334-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15321767020218260050 21427557620248260000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO LUIZ OLIVEIRA TOLEDO
ADVOGADOS : EDUARDO SAMOEL FONSECA - SP297154

GILNEY BATISTA DE MELO - SP299638
MAURICIO SAMOEL FONSECA - SP401715
FERNANDO CASSIANO DE SOUSA CARVALHO - SP431210

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : CAIO AUGUSTO LOBO FOLTRAN

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO LUIZ OLIVEIRA TOLEDO
ADVOGADOS : EDUARDO SAMOEL FONSECA - SP297154
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GILNEY BATISTA DE MELO - SP299638
MAURICIO SAMOEL FONSECA - SP401715
FERNANDO CASSIANO DE SOUSA CARVALHO - SP431210

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49500758 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:27:54
Código de Controle do Documento: a4ac9ffa-5227-40e6-957e-552cc48b80cb


